
                                                                

 
 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) DELEGADO(A) DE 

POLÍCIA CIVIL DA DELEGACIA REGIONAL DE RONDONÓPOLIS-MT 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, brasileiro, viúvo, torneiro 

mecânico e ex-presidente da República, portador da Cédula de Identidade RG n.º 

4.343.648, inscrito no CPF sob o n.º 070.680.938-68, residente e domiciliado na Av. 

Francisco Prestes Maia, nº 1.501, bloco 01, apartamento 122, Bairro Santa Terezinha, 

São Bernardo do Campo (SP), vem, por seus advogados infra-assinados (doc. 01), 

endereço eletrônico publicacoes@tzmadvogados.com.br, com fundamento no artigo 5º, 

inciso II, do Código de Processo Penal, apresentar 

 

NOTITIA CRIMINIS 

com pedido de instauração de Inquérito Policial 

 

objetivando apurar a autoria de possíveis crimes de difamação (art. 139 do Código 

Penal) e injúria (art. 140 do Código Penal), em tese perpetrados por meio que facilita a 

divulgação (art. 141, inciso III, do Código Penal), assim como de ameaça (art. 147, 

caput, do Código Penal) e assossiação criminosa (art. 288 do Código Penal), pelas 

razões a seguir expostas. 
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— I — 

DOS FATOS 

 

1. A presente Notitia Criminis serve para comunicar as autoridades 

competentes, bem como instaurar inquérito policial diante da veiculação de um outdoor 

na Cidade de Rondonópolis (MT). Referido cartaz contém ofensas em face do 

Noticiante, as quais, em tese, podem ser adequadas às figuras típicas de injúria e 

difamação. Para além disso, conforme se verá melhor abaixo, há ainda a possibilidade, 

em tese, da existência dos crimes de ameaça e associação criminosa. Senão, vejamos. 

 

2. O Noticiante é ex-presidente da República, e apesar do seu 

impecável legado social, econômico e político, foi vítima de uma das maiores 

perseguições judiciais da história recente (lawfare), tendo tido sua liberdade sequestrada 

por 580 dias em virtude de um julgamento de exceção. Atualmente, já foi vitorioso em 

mais de 24 feitos criminais — não tendo sido condenado em absolutamente nenhum, 

nesta ilegítima “via sacra” que enfrentou. 

 

3. Ocorre que, apesar de o Noticiante não ter sobre ele o peso de 

qualquer condenação criminal, sua imagem ainda vem sofrendo com esta injusta 

perseguição que já dura anos e viola uma série de direitos fundamentais da pessoa 

humana. Exemplo disso, é a recente instalação do aludido outdoor, onde há a veiculação 

da sua imagem com os dizeres “maldito”, “bandido” e “traidor da pátria”: 
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4. O outdoor encontra-se localizado às margens da BR-364, 

aproximadamente no km 21, na entrada da Cidade de Rondonópolis, sendo certo que tal 

trecho da rodovia possui intenso fluxo de caminhões e veículos — principalmente em 

razão de a cidade ser um dos principais polos do agronegócio brasileiro.  

 

5. Contudo, a situação foi ainda pior: rapidamente, o feito foi 

amplamente veiculado pela mídia brasileira, atacando de sobremaneira a honra do 

Requerente, em nível nacional. Ressalta-se, inclusive, que, no dia 23.02.2022, ao 

pesquisar “outdoor Lula Rondonópolis” no Google, a ferramenta de pesquisas já 

encontrava mais de meio milhão de resultados em 0,56 segundos: 
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6. Prova cabal dessa popularização nacional do outdoor são as 

diversas reportagens que retrataram o tema, com repercussão irrestrita na rede 

internacional de computadores. Listam-se algumas: 

 

a) “Conservadores de Rondonópolis chamam Lula de 'maldito' em outdoor; PT 
vai à Justiça”.  
Disponível em: https://www.gazetadigital.com.br/editorias/politica-de-
mt/conservadores-de-rondonpolis-chamam-lula-de-maldito-em-outdoor-pt-
vai-justia/682877 
 
b) “Polo do agronegócio de MT inaugura outdoor chamando Lula de traidor”. 
Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/colunas/painel/2022/02/polo-
do-agronegocio-de-mt-inaugura-outdoor-chamando-lula-de-traidor.shtml 
 
c) “PT quer acionar a Justiça por outdoor contra Lula em MT; "traidor da Pátria" 
Disponível em: https://www.obomdanoticia.com.br/politica/pt-quer-acionar-a-
justica-por-outdoor-contra-lula-em-mt-traidor-da-patria/159372 
 
d) “Movimento Conservador coloca outdoors contra Lula na cidade”. 
Disponível em: https://primeirahora.com.br/movimento-conservador-coloca-
outdoors-contra-lula-na-cidade/ 
 
e) “Outdoor em MT chama Lula de bandido e traidor da pátria”. 
Disponível em: https://www.muvucapopular.com.br/2022/02/19/outdoor-em-
mt-chama-lula-de-bandido-e-traidor-da-patria/ 

 

7. Nesse cenário, tem-se que o outdoor, ao que tudo indica, contou 

com a atuação do Movimento Conservador de Rondonópolis — grupo de extrema direita 

que tenta manchar, a todo custo, a honra do ex-presidente em diversas postagens em 

redes sociais. Além da logomarca explicitada no canto inferior direito do cartaz, o 

grupo também realizou um evento no Facebook convidando os cidadãos locais para 

o comparecimento à inauguração do “1º Outdoor do Luladrão”, corroborando com 

a sua possível coautoria do ato supostamente criminoso:  
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8. Para além disso, o grupo supracitado também publicou uma nota 

em sua página no Instagram agradecendo publicamente aos “Petralhas-MT” pela 

divulgação gratuita do seu novo outdoor. Vejamos: 

 

 

 

9. A princípio, consoante fontes abertas1-2, os atos promovidos por 

grupos conservadores locais desejavam reagir negativamente a um convite de visita ao 

Noticiante, elaborado pelo prefeito da cidade, JOSÉ CARLOS DO PÁTIO3-4. 

 
1 “Polo do agronegócio de MT 'inaugura' outdoor chamando Lula de traidor”. Disponível em:  
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/painel/2022/02/polo-do-agronegocio-de-mt-inaugura-outdoor-chamando-
lula-de-traidor.shtml 

2 “Polo do agronegócio lança outdoor chamando Lula de “bandido” e “traidor da pátria”. Disponível em: 
“https://www.opovo.com.br/noticias/politica/2022/02/21/polo-do-agronegocio-lanca-outdoor-chamando-lula-de-
bandido-e-traidor-da-patria.html” 

3 “Lula visitará Rondonópolis a convite de Zé do Pátio”. Disponível em: https://olivre.com.br/lula-visitara-
rondonopolis-a-convite-de-ze-do-patio 
4 “Lula deve vir a Rondonópolis a convite de Pátio, mas Russi duvida que prefeito seja candidato a governador”. 
13 fev. 2022. Disponível em: 
https://www.olhardireto.com.br/noticias/exibir.asp?id=499610&edt=33&noticia=lula-deve-vir-a-rondonopolis-a-
convite-de-patio-mas-russi-duvida-que-prefeito-seja-candidato-a-governador&edicao=1 
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10. Em tal contexto, informa-se que tal grupo, que mantém páginas no 

Instagram (https://www.instagram.com/movimentoconservador_roo/) e Facebook 

(https://www.facebook.com/MovimentoConservadorRondonopolis) com diversas 

outras publicações ofendendo a imagem do Noticiante, possivelmente, é gerido por 

THIAGO MOTA DE LIMA. Isso porque, é possível perceber, por meio das imagens 

abaixo, que THIAGO: a) utiliza a sua “biografia” do Instagram para convidar novos 

seguidores para o grupo; b) responde, em nome do grupo, com o seu perfil pessoal; e c) 

publica diversos vídeos próprios nas páginas — convidando para manifestações, 

expondo “ideias”, etc: 

 
a) Utiliza a sua “biografia” no Instagram para convidar novos seguidores 

para o grupo (https://www.instagram.com/thiagolima_mtbr/):  

 

 

 

b) Responde, com o seu perfil pessoal, perguntas que foram feitas para o 

Movimento Conservador de Rondonópolis (https://www.instagram.com/p/CaJ-

trBOnce/): 
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c)  Possui diversos vídeos, feitos e gravados por ele, veiculados na página. No 

exemplo abaixo, por exemplo, THIAGO estava convidando a população para 

uma manifestação política de realização do Movimento Conservador de 

Rondonópolis (https://www.instagram.com/p/CZfq2cIKHpa/): 
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11. Por fim, para corroborar com a hipótese acima referida, informa-se 

que THIAGO também foi imputado nos autos do Processo Criminal nº 1019508-

25.2020.8.11.0003, em virtude de ter supostamente cometido crimes contra à honra de 

uma Promotora de Justiça local, por meio de um vídeo publicado na página do grupo. 

De acordo com a representação criminal que deu origem ao feito, há expressamente a 

informação de que o Movimento Conservador é gerido por ele. Extrai-se do processo:  

 

 

 
12. Nos autos supracitados, THIAGO realizou uma transação penal, 

onde se comprometeu a gravar um vídeo com um pedido de desculpas pelas acusações 

de prevaricação feitas por ele. O vídeo, que deveria conter o mesmo formato e tempo de 

duração do anteriormente publicado por ele, restou publicado no Youtube, Facebook e 

Instagram. THIAGO inicia a gravação com os seguintes dizeres: “Olá, eu sou o THIAGO 

LIMA, do movimento conservador de Rondonópolis.” Seguem os links:   
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a) Link do vídeo no Facebook:  
https://m.facebook.com/MovimentoConservadorRondonopolis/videos/3857216

594328573/?refsrc=deprecated&_rdr 

 
b) Link do vídeo no YouTube:   

https://youtu.be/OuyKop6AzyU 
 
c) Link do vídeo no Instagram:  

https://www.instagram.com/tv/CH7uE02HiBT/?igshid=1t667c11gmbhn 
 

13. No mais, pontue-se que THIAGO MOTA DE LIMA foi marcado na 

publicação do Movimento Conservador de Rondonópolis que convocava a população 

para a inauguração oficial do outdoor. Inclusive salta aos olhos que ele foi uma das 

únicas pessoas anônimas marcadas na postagem5, a qual fazia referências 

majoritariamente a perfis de pessoas públicas, a saber: ex-ministro RICARDO SALLES, 

Secretário da Cultura MÁRIO FRIAS, entre outros.  

 

 

 

14. Resta-se assim, que as circunstâncias acima delineadas indicam, ao 

menos preliminarmente, a participação de THIAGO MOTA DE LIMA na suposta prática 

dos delitos que serão pormenorizados oportunamente. 

 

 
5 Disponível em: https://www.instagram.com/p/CaI4YiErPXW/ 
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15. Mas não é só. O Movimento Conservador de Rondonópolis 

também é integrado, ao que tudo leva crer, por MICHEL PAGNO, cuja participação na 

organização e confecção do outdoor foi revelada pelo deputado estadual CLAUDINEI 

LOPES.  É o que se percebe da análise de vídeo publicado pelo referido deputado, onde 

ele parabeniza o “pessoal do movimento” em nome do seu amigo PAGNO. (Disponível 

em: https://www.instagram.com/p/CaQUeX1MnK8/, 01:49 - 01:58). 

 

16. Ainda, corroborando para a verificação de suposta condição de 

integrante do Movimento Conservador, MICHEL possui em suas redes sociais uma foto 

com o símbolo do grupo: 

 

 

 

17. Não bastasse isso, no dia 20.02.2022 — ou seja, antes do evento de 

inauguração —, MICHEL postou uma foto do outdoor em sua página pessoal do 



                                                                 

 

13 
 

Instagram6. Há a indicação, portanto, ao menos a priori, da sua efetiva participação no 

feito delitivo: 

 

 

 

18. Entretanto, ao que tudo indica, não foi só o aludido movimento que 

atuou nos fatos. Cabe observar também que, no dia 20.01.2022, o Movimento 

Conservador de Rondonópolis fez uma nova postagem, mais uma vez convocando a 

população para o evento, desta vez indicando a contribuição de outro grupo 

conservador, qual seja o movimento “Canhota Não”7: 

 

 
6 Disponível em: https://www.instagram.com/p/CaLNrnKpX63/ 

7 Disponível em: https://www.instagram.com/p/CaKrxCsrz0a/ 
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19. O referido grupo “Canhota Não”, por sua vez, tem como um de seus 

integrantes o Deputado Estadual GILBERTO CATTANI — que compareceu à 

inauguração do cartaz, juntamente com THIAGO MOTA e terceiros ainda não 

identificados por este Noticiante8: 

 

 

 

 
8 Disponível em: https://www.instagram.com/p/CaPbuuTFRda/ 



                                                                 

 

15 
 

 

 

20. Aliás, percebe-se na postagem acima indicada que o referido 

Deputado Estadual escreveu expressamente que o outdoor, contendo as noticiadas 

ofensas e ameaça ao Noticiante, seria “apenas o primeiro [..] de muitos”. 

 

21. Sobre o ponto, tem-se, ainda, que veículos de comunicação e blogs 

de extrema direita apontaram que os responsáveis pela elaboração e confecção dos 

ataques planejavam a instalação de mais 10 (dez) unidades de outdoors9, com 

similar conteúdo delitivo, na Cidade de Rondonópolis (MT).  

 

22. Inclusive um desses blogs trouxe a lume um print de um grupo de 

WhatsApp, o qual contém inúmeros participantes, com uma imagem do projeto 

 
9 “Movimento Conservador coloca outdoors contra Lula na cidade”. Disponível em: 
https://primeirahora.com.br/movimento-conservador-coloca-outdoors-contra-lula-na-cidade/ 
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original do outdoor (possivelmente aquele enviado para a prestadora dos serviços), com 

a legenda “colocaremos 10 Outddor (sic) em Rondonópolis”10: 

 

 

 

23. Nesse cenário, importante trazer à baila que, consoante 

informações disponibilizadas em fontes abertas11, há a indicação de que a empresa 

responsável pela disponibilização do outdoor teria sido a empresa “Rondoletras 

Publicidades e Comunicação Visual”. 

 

24. Sobre o ponto, apesar de negar publicamente a participação na 

empreitada criminosa por meio de notas de esclarecimento abaixo colacionadas, 

evidências coletadas pela defesa do Noticiante apontam que a Rondoletras, representada 

 
10 “Outdoors anti-Lula serão espalhados em MT”. Disponível em: https://marretaurgente.com.br/outdoors-anti-
lula-serao-espalhados-em-mt/ 

11 “PT quer acionar a Justiça por outdoor contra Lula em MT; "traidor da Pátria”. Disponível em: 
https://www.obomdanoticia.com.br/politica/pt-quer-acionar-a-justica-por-outdoor-contra-lula-em-mt-traidor-da-
patria/159372 
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pelo sócio SANDRO, de fato produziu o aludido outdoor, bem como elaborou a nota 

apenas como “uma estratégia para evitar derrubar os outros painéis”:  

 

 

 

25. Para além disso, as circunstâncias indicam que outros indivíduos 

também contribuíram para a elaboração dos outdoors — basta notar o número de 

contatos ocultados do grupo de whatsapp denominado de “Grupo Direita”; a quantidade 

de pessoas que foram marcadas na publicação de MICHEL PAGNO; bem como o volume 

de pessoas que compareceram ao dia da inauguração. Aliás, prova expressa disso é que 

o próprio grupo, Movimento Conservador de Rondonópolis, respondeu publicamente 

que a “ação do outdoor” era um esforço em conjunto de diversas pessoas12: 

 
12 https://www.facebook.com/MovimentoConservadorRondonopolis/posts/1311295959369639 
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26. Dessa forma, tendo em vista que os fatos ora narrados denotam 

fortes indícios de materialidade delitivas, faz-se necessária a instauração de Inquérito 

Policial para aprofundar as investigações e apurar, sobretudo, a autoria — que até o 

presente momento é desconhecida em sua integralidade. 

 

 

— II — 

DO DIREITO 

 

27. Conforme já demonstrado, as circunstâncias trazidas a lume 

denotam a prática, em tese, dos supostos delitos de injúria, difamação, ameaça e 

associação criminosa.  Dessarte, passa-se à análise de cada uma das normas em tese 

violadas. 
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— II.1 — 

Da materialidade da prática do crime de difamação majorada 

 

28. Como se sabe, a figura típica prevista no artigo 139, caput, do 

Código Penal incrimina a conduta de “difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à 

sua reputação”. Segundo as lições de NELSON HUNGRIA, pouco importa a veracidade do 

fato atribuído: 

 

(...) consiste na imputação de fato que, embora sem revestir caráter criminoso, 
incidente na reprovação ético-social e é, portanto, ofensivo à reputação da pessoa 
a quem se atribui. Segundo já acentuado, é estreita a sua finalidade com a calúnia. 
Como esta, é lesiva à honra objetiva (reputação, boa fama, valor social da pessoa) e, 
por isso mesmo, supõe necessariamente a comunicação a terceiro. Ainda mais: a 
difamação, como mesmo modo que a calúnia, está subordinada à condição de que o 
fato atribuído seja determinado. Há, porém, diferenças essenciais entre uma e outra 
dessas modalidades de crimes contra a honra: na calúnia, o fato imputado é definido 
como crime e a imputação deve apresentar-se objetiva e subjetivamente falsa; 
enquanto na difamação o fato imputado incorre apenas na reprovação moral, e pouco 
importa que a imputação seja falsa ou verdadeira.13 (destacou-se) 

    

29. Ademais, na doutrina italiana, o ilustre penalista ALBERTO 

BORCIANI14 precisamente leciona sobre as graves — e muitas vezes irreversíveis — 

consequências que a difamação ocasiona ao ofendido: 

 

A característica fundamental que distingue da injúria a difamação, é que esta ofende 
atribuindo um fato determinado, ofensivo da honra (...) O fim delituoso é idêntico, mas 
a forma de ofensa é diversa, e – como todos compreendem – muito mais grave na 
difamação, porque a especificação do fato acentua, além da intenção mais 
maligna, o perigo de à acusação determinada se prestar maior crédito, o que dá 
origem a um maior dano material e moral para o ofendido e a maior perturbação 
social (destacou-se) 

 
13 Comentários ao Código Penal, vol. VI, p. 84-85 

14 ALBERTO BORCIANI, As ofensas à honra, 1940, p.75. 
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----------------------------------------------------------------------------------------------- 
(...) O caráter difamatório baseia-se na consistência intrínseca e objetiva da imputação. 
Esta pode ferir no mais íntimo do seu ser a pessoa visada, ofendendo-lhe a honra 
ou a reputação, ou ainda, determinar, simplesmente, contra ela uma corrente e 
sentimento hostis em forma negativa e repulsiva (desprezo) ou em forma 
agressiva de malevolência desejosa de prejudicar (ódio). Qualquer dessas 
hipóteses é suficiente para o fato se considerar difamatório.15 (destacou-se). 

 

30. Ainda, em decisão acerca de tão discutido conceito, a Suprema 

Corte Italiana determinou que o fato imputado não precisa ser específico ou expresso, 

bastando o seu potencial lesivo à reputação do ofendido: 

 

Em matéria de difamação, para que o fato seja determinado não é necessário 
especificar as particularidades de tempo, de modo e de lugar e nem mesmo que seja 
expresso materialmente, podendo até bastar que seja recordado ao público com 
alusões bem conhecidas por aqueles que as escutam, ou com estudadas 
reticências, as quais, por vezes, são mais eficazes para atingir o desígnio criminoso 
de expor a pessoa ofendida ao desprezo ou ao ódio público e de ferir a honra e a 
reputação” (Cass. 13 de Abril de 1923). 

 

31. Na mesma linha tem-se a jurisprudência dos Tribunais Superiores 

pátrios, conforme se verifica, exemplificativamente, nos julgados abaixo: 

 

Crimes de difamação e injúria. (...) Ofensas proferidas que exorbitam os limites da 
crítica política: publicações contra a honra divulgadas na imprensa podem constituir 
abuso do direito à manifestação de pensamento, passível de exame pelo Poder 
Judiciário nas esferas cível e penal16.  
------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O crime de difamação consiste na imputação de fato que incide na reprovação 
ético-social, ferindo, portanto, a reputação do indivíduo, pouco importando que o 
fato imputado seja ou não verdadeiro17.  

 
15 Idem. p.88. 

16 STF, AP 474, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, j. 12.09.2012, Plenário, DJE 07.02.2013. 

17 STJ, APO 390, Rel. FELIX FISCHER – j. 01.06.05 – RSTJ 194/22.  
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32. Com efeito, no caso presente, o Movimento Conservador de 

Rondonópolis (ao que tudo indica representado por THIAGO MOTA DE LIMA e integrado 

por MICHEL PAGNO), em comunhão de esforços com o movimento Canhota Não 

(integrado pelo Deputado Estadual GILBERTO CATTANI) e junto de outros indivíduos 

ainda não identificados, em tese, confeccionaram e divulgaram o outdoor, através da 

empresa Rondoletras, contendo imagem pessoal do Noticiante ao lado de ataques 

absolutamente descabidos.  

 

33. Nesse sentido, o cartaz classificou o Noticiante como “bandido” 

(“pessoa que pratica toda sorte de atividades criminosas”18), “traidor da pátria” 

(“Aquele que trai, comete traição; que age traiçoeira e deslealmente; traiçoeiro”) e 

“maldito” (“perverso”19), perfazendo ofensas indevidas e gratuitas à sua reputação e à 

sua respeitabilidade (honra objetiva) — para além de incompatíveis com a realidade.  

 

34. Note-se, embora não seja necessário para a apreciação dos fatos, 

já que o delito de difamação não admite exceção da verdade20, cabe frisar que o 

Noticiante não ostenta qualquer condenação criminal — mesmo tendo sido vítima 

do que foi classificado pelo New York Times como o “maior escândalo judicial da 

história”21, fruto de uma atuação estratégica de agentes nacionais e estrangeiros 

imbuídos de fins ilegítimos. 

 

 
18 Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/busca?id=1pqo 

19 Disponível em: https://michaelis.uol.com.br/busca?r=0&f=0&t=0&palavra=maldito 

20  CP. Art. 139. (...) Parágrafo único - A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é funcionário público 
e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções. 

21 “El desairado fin de Lava Jato: Se vendía como la mayor operación anticorrupción del mundo, pero se volvió 

el mayor escándalo judicial de la historia.” Disponível em: 
https://www.nytimes.com/es/2021/02/09/espanol/opinion/lava-jato-brasil.html 
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35. Mas não só! A inocência do Noticiante já foi reafirmada por 

diversos Tribunais em mais de vinte oportunidades, demonstrando, assim, a 

teratologia de todos os procedimentos penais movidos contra ele — veja-se: 

 

1. Caso Quadrilhão - 1ª tempo: 12ª Vara Federal Criminal de Brasília - Ação 
Penal n.º 1026137-89.20184.01.3400 - absolvido sumariamente (julgado em: 
04.12.2019). 
  
2. Caso Quadrilhão - 2ª tempo: 12ª Vara Federal Criminal de Brasília - Inquérito 
n.º 1007965-02.2018.4.01.34000 – denúncia rejeitada (julgado em: 19.11.2020). 
  
3. Caso Taiguara (Janus I) - 10ª Vara Federal Criminal de Brasília - Ação Penal 
n.º 1035829-78.2019.4.01.3400 – trancado pelo TRF1, ante o reconhecimento da 
inépcia formal da denúncia (julgado em: 04.09.2020). 
  
4. Caso Angolão (Janus II) - 10ª Vara Federal Criminal de Brasília - Ação Penal 
n.º 1004454-59.2019.4.01.3400 – trancado pela Justiça Federal do Distrito Federal, 
diante da ausência de justa causa para o prosseguimento da ação (julgado em: 
03.09.2021). 
  
5. Caso Obstrução de justiça (Delcídio) - 10ª Vara Federal Criminal de Brasília 
- Ação Penal n.º 0042543-76.2016.4.01.3400 (42543-76.2016.4.01.3400) - absolvido 
em sentença transitada em julgado (julgado em: 16.07.2018). 
  
6. Caso Frei Chico: 7ª Vara Criminal Federal de São Paulo - Inquérito n.º 
0008455-20.2017.4.03.6181 - denúncia rejeitada (julgado em: 16.09.2019). 
  
7. Caso Invasão no Tríplex: 6ª Vara Criminal Federal de Santos - Inquérito n.º 
5000261-75.2020.4.03.6104 – absolvido sumariamente pela Suprema Corte, nos autos 
do Agravo em Recurso Extraordinário n.º 1.362.539/SP (julgado em 25.02.2022) 
  
8. Caso Segurança Nacional - 15ª Vara Federal Criminal de Brasília - Inquérito 
n.º 1045723-78.2019.4.01.3400 - arquivado sumariamente (julgado em: 20.05.2020). 
  
9. Caso Touchdown: 6ª Vara Criminal Federal de São Paulo - Inquérito n.º 
0008633-66.2017.4.03.6181 - arquivado sumariamente diante da atipicidade dos fatos 
(julgado em: 07.12.2020). 
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10. Caso Carta Capital: 10ª Vara Criminal Federal de São Paulo – Procedimento 
Investigatório Criminal n.º 0005345-13.2017.4.03.6181 – relatada pela Autoridade 
Policial com sugestão de arquivamento e declarada a extinção da punibilidade (julgado 
em: 18.01.2021). 
  
11. Caso Palestras: 13ª Vara Criminal Federal de Curitiba – Inquérito Policial n.º 
5054533-93.2015.4.04.7000/PR – Autoridade Policial e Ministério Público 
concluíram pela inexistência de ilicitude (julgado em: 23.10.2020). 
  
12. Caso Triplex: 13ª Vara Criminal Federal de Curitiba – Ação Penal n.º 5046512-
94.2016.4.04.7000/PR – anulada pela Suprema Corte, nos autos do habeas corpus n.º 
164.493/PR (suspeição - julgado em 23.03.2021) e do habeas corpus n.º 193.726/PR 
(incompetência - julgado em: 08.03.2021). 
 
13. Caso Triplex - 2° tempo: 12ª Vara Criminal Federal de Brasília – Autos n.º 
1070239-94.2021.4.01.3400 – promoção do arquivamento. 
 
14. Caso Sítio de Atibaia - 1° tempo: 13ª Vara Criminal Federal de Curitiba – Ação 
Penal n.º 5021365-32.2017.4.04.7000 - anulada pela Suprema Corte, nos autos do 
habeas corpus n.º 164.493/PR (suspeição - julgado em: 24.06.2021) e do habeas corpus 
n.º 193.726/PR (incompetência - julgado em: 08.03.2021). 
  
15. Caso Sítio de Atibaia - 2° tempo: 12ª Vara Criminal Federal de Brasília – Autos 
n.º 1032252-24.2021.4.01.3400 - denúncia rejeitada (julgado em: 21.08.2021). 
 
16. Caso Sede do Instituto Lula - 1° tempo: 13ª Vara Criminal Federal de Curitiba 
– Ação Penal n.º 5063130-17.2016.4.04.7000 - anulada pela Suprema Corte, nos autos 
do habeas corpus n.º 164.493/PR (suspeição - julgado em: 24.06.2021) e do habeas 
corpus n.º 193.726/PR (incompetência - julgado em: 08.03.2021). 
 
17. Caso Sede do Instituto Lula - 2° tempo: 10ª Vara Criminal Federal de Brasília 
– Autos n.º 1033115-77.2021.4.01.3400 – suspenso pela Suprema Corte, nos autos da 
Reclamação n.º 43.007/DF (julgado em:  14.09.2021). 
 
18. Caso Doações para o Instituto Lula - 1° tempo: 13ª Vara Criminal Federal de 
Curitiba – Ação Penal n.º 5044305-83.2020.4.04.7000 – anulada pela Suprema Corte, 
nos autos do habeas corpus n.º 193.726/PR (incompetência - julgado em: 08.03.2021). 
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19. Caso Doações para o Instituto Lula - 2° tempo: 10ª Vara Criminal Federal de 
Brasília – Autos n.º 1017822-67.2021.4.01.3400 – suspenso pela Suprema Corte, nos 
autos da Reclamação n.º 43.007/DF (julgado em:  14.09.2021). 
 
20. Caso Caças Gripen (Zelotes 1): 10ª Vara Criminal Federal de Brasília – Ação 
Penal n.º 1016027-94.2019.4.01.3400 – suspenso pela Suprema Corte, nos autos da 
Reclamação n.º 43.007/DF (julgado em:  02.03.2022). 
 
21. Caso MP 471 (Zelotes 2): 10ª Vara Criminal Federal de Brasília – Ação Penal 
n.º 1018986-72-2018.4.01.3400 – absolvido (julgado em:  21.06.2021). 
 
22. Caso Guiné: 2ª Vara Criminal Federal de São Paulo – Ação Penal n.º 006803-
31.2018.4.03.6181 – trancado pelo TRF3 (julgado em: 02.07.2021). 
 
23. Caso Costa Rica: 9ª Vara Criminal Federal de São Paulo – Petição Criminal n.º 
5003916-52.2019.4.03.6181 – inquérito arquivado por falta de provas e declarada a 
extinção da punibilidade (julgado em: 10.09.2021) 
 
24. Caso Penal-Tributário de São Bernardo: 1ª Vara Federal de São Bernardo do 
Campo – Autos n.° 5003825-95.2021.4.03.6114 – inquérito arquivado pelo 
reconhecimento da ilicitude das provas que fundamentavam a investigação (julgado 
em: 18.10.2021). 

 

36. Dessarte, como compatibilizar esse cenário de absoluta inocência 

com adjetivos tão fortes e pejorativos? Ora, não há a menor possibilidade. Sendo assim, 

o outdoor representa grave ofensa gratuita à reputação do ex-presidente da 

República LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA — que somente trouxe avanços ao Brasil 

enquanto esteve à frente do governo federal (e por isso deixou o cargo com mais de 80% 

de aprovação), sendo possível citar:  

 

a) Retirada de 36 milhões de pessoas da miséria; 
 
b) Criação de 18 universidades federais; 

 
c) Abertura de 422 escolas técnicas; 
 
d) Oportunização de 20 milhões de vagas de emprego; 
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e) Aumento de 77% no valor real do salário mínimo; e 

 
f) Elaboração dos seguintes programas sociais: Bolsa Atleta, Água Para Todos, 
Bolsa Família, Programa Nacional de Acesso à Alimentação, Bolsa Estiagem, 
Programa Brasil Alfabetizado, Minha Casa Minha Vida, PROUNI, Projovem, Tarifa 
Social de Energia Elétrica, Brasil Sorridente, etc.  

  

37. Ainda, deve-se observar que o local estratégico onde foi 

posicionado o outdoor implicou em meio que facilitou a divulgação da violação da honra 

do ex-presidente. Isso porque, conforme já demonstrado, o cartaz encontra-se localizado 

na entrada da Cidade de Rondonópolis. No trecho, há intenso fluxo de caminhões e 

veículos, diante da cidade ser um dos principais polos do agronegócio brasileiro e 

fazer parte da rota de escoação de grãos do Centro-Oeste. Vejamos o dispositivo legal 

que prevê majoração nesses casos: 

 

 Art. 141 - As penas cominadas neste Capítulo aumentam-se de um terço, se qualquer 
dos crimes é cometido: [...] 
III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da calúnia, 
da difamação ou da injúria. 

 

38. Tanto é verdade que, logo após a inauguração, o feito foi 

amplamente veiculado pela mídia brasileira. Inclusive, no dia 23.02.2022, ao pesquisar 

“Outdoor Lula Rondonópolis” no Google, a ferramenta de pesquisas localizava mais de 

650.000 resultados em 0,56 segundos. 

 

39. Assim, extrai-se facilmente a materialidade do delito de difamação 

perpetrado contra o Noticiante. Quanto à autoria, faz-se necessária a tomada de medidas 

para identificar todos os agentes da empreitada delitiva, sobretudo em razão do princípio 

da indivisibilidade da ação penal privada.  
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— II.2 — 

Da materialidade da prática do crime de injúria majorada 

 

40. Por sua vez, o artigo 140, caput, do Código Penal incrimina a 

conduta de “injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro”.  Tal ilícito, de 

acordo com entendimento da doutrina italiana22,  caracteriza-se como uma grave 

afronta à personalidade humana, merecendo imediata intervenção estatal:  

  

Qualquer que seja o seu conteúdo, apesar de, na multíplice variedade dos casos, os 
elementos se alterarem por diversas maneiras, a injúria é sempre uma ofensa à 
personalidade humana, que tem direito ao respeito dos outros, e a sua repressão 
interessa à função tutelar do Estado, tanto com o fim imediato de proteger os bens 
jurídicos do cidadão, como com o fim mediato de preservar as sociedades dos efeitos 
funestos que muitas vezes resultam da animosidade e da arrogância, que têm o seu 
primeiro desabafo na injúria, para aumentar e provocar, depois, inimizades, ódios, 
vinganças e toda a espécie de ações delituosas. 
Ofensa à honra - A honra liga-se especialmente à probidade, retidão, lealdade e 
caráter: juridicamente, é um estado individual negativo, que só assume 
consistência legal positiva quando é concretamente atacado: e a lei, reprimindo a 
ofensa à honra, fá-lo em sentido negativo (ausência de opiniões desonrosas cerca 
de determinada pessoa) e num mínimo comum para todos os homens, 
constituindo o direito reconhecido a qualquer pessoa de não suportar acusações 
que moralmente a diminuam. 

 

41. Ainda, conforme a lição de LUIZ REGIS DO PRADO: “distingue-se a 

injúria da calúnia e da difamação por não significar a imputação de um fato determinado 

– criminoso ou desonroso – mas sim a atribuição de vícios ou defeitos morais, 

intelectuais ou físicos”23 O que, evidentemente, ocorreu no caso dos autos, vez que o 

outdoor atribui ao Noticiante a pecha de “bandido”, “traidor” e “maldito”. 

 

 
22 Rel. Minist. do projeto de 1887, n. CLVIII. 

23 Curso de Direito Penal Brasileiro, 11ª edição, vol. 2, p. 300. 
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42. Essas expressões indiscutivelmente insultam e ofendem a 

dignidade e o decoro do Noticiante, na medida em que lhe atribuem o desvio moral de 

alguém que pratica toda sorte de atividades criminosas, traiu a pátria e, não bastasse, 

tem uma má índole. Tratam-se de manifestações com nítido cunho desrespeitoso, aptas 

a ofender a honra do Noticiante em seu aspecto interno de sobremaneira. 

 

43. Fica evidenciado ao que tudo indica, nesses termos, o dolo 

específico de agredir a honra subjetiva do Noticiante, que, como não poderia deixar de 

ser, tomou conhecimento do outdoor com enorme perplexidade e consternação, máxime 

diante da clara intenção dos Autores em atacá-lo e deslegitimá-lo perante a sociedade.  

 

44. Inclusive, tal como no delito de difamação, as ofensas foram 

publicadas através de meio que facilitou a divulgação, o que faz incidir a causa de 

aumento prevista no artigo 141, III, do Código Penal. Portanto, existindo indícios de 

materialidade delitiva, resta aprofundar as investigações sobre a Autoria, a fim de 

identificar todos os agentes que contribuíram para o resultado.  

 

 

— II.3 — 

Dos indícios de materialidade do delito de ameaça: 

 

45. Para além de crimes contra a honra, o outdoor também veicula 

ameaça velada à autodeterminação psíquica do Noticiante, o que transparece a violação 

da norma jurídico-penal contida no artigo 147, caput, do Código Penal: “Ameaçar 

alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-

lhe mal injusto e grave”. 
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46. Conforme definem os respeitados juristas MÁRCIO BÁRTOLI e 

ANDRÉ PANZERI24: “(...) este tipo penal visa proteger a liberdade pessoal, sobretudo em 

seu aspecto de autodeterminação psíquica. O eixo deste raciocínio está no abalo que a 

pessoa ameaçada sofre em sua capacidade de formar livremente suas convicções, e em 

sua exteriorização subsequente”.  

 

47. No mesmo sentido, ensina ANÍBAL BRUNO25 que este dano pode 

estar orientado tanto à integridade corporal ou moral da pessoa, quanto ao seu 

patrimônio. Isto é, trata-se de um crime de forma livre, permitindo ao agente a escolha 

de: palavras, gestos ou mesmo escritos, como em tese se deu na espécie — através de 

um outdoor. 

 

48. Ainda, segundo as lições de MASSON26: “Mal injusto é aquele que 

a vítima não está obrigada a suportar, podendo ser ilícito ou simplesmente imoral. 

Por sua vez, mal grave é o capaz de produzir ao ofendido um prejuízo relevante. Além 

disso, o mal deve ser sério, ou fundado, iminente e verossímil, ou seja, passível de 

realização. Em outras palavras, a ameaça há de ser séria e idônea à intimidação da pessoa 

contra quem é dirigida”. 

 

49. É certo, ainda, que todos os bens jurídicos elegidos como 

merecedores de tutela penal devem ser protegidos e, quando atacados, os perpetradores 

devem ser punidos. Também a valoração da gravidade do fato, para fins de determinação 

de instauração ou não de investigação, não cabe ao arbítrio do operador do direito, sendo 

 
24 MÁRCIO BÁRTOLI e ANDRÉ PANZERI. Código Penal e sua interpretação: doutrina e jurisprudência. Coord. 
Alberto Silva Franco e Rui Stoco. 8. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, p. 
744.   
25 ANÍBAL BRUNO. Direito penal. São Paulo: Forense, 1966, v. 1, t. IV, p.364. 
26 MASSON, Cléberio Rogério. Direito Penal Esquematizado: parte especial. 2. ed. Rio de Janeiro: Método, 2010, 
p. 219-220.  
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que este juízo já foi feito e se encontra, em primeiro lugar, na existência do tipo penal, 

e, em segundo lugar, nas balizas legais de punição. 

 

50. In casu, percebe-se facilmente a materialidade do delito de 

ameaça, na medida em que, como exposto no capítulo anterior, o outdoor foi 

confeccionado e divulgado diante de um convite de visita dirigido ao Noticiante e 

elaborado, dias antes, pelo Prefeito da cidade de Rondonópolis27-28. 

 

51. Essa circunstância, somada ao contexto nacional hostil de disputa 

política — inflamado por grupos radicais de extrema direita —, traz significado 

inequívoco para a exigência “Fora... Maldito”. Nesse sentido, as reticências 

empregadas representaram elemento apto a traduzir mal futuro, injusto e grave, em 

caso de eventual viagem do Noticiante à cidade de Rondonópolis.   

 

52. Quer dizer, para além de ofensas, o outdoor transparece o intuito de 

incutir medo e tolher a liberdade pessoal do ex-presidente da República LUIZ INÁCIO 

LULA DA SILVA, impedindo-o de aceitar o referido convite de visita formulado. 

 

53. Quanto à autoria, apenas é possível teorizar que membros do 

Movimento Conservador de Rondonópolis, em conluio com integrantes do grupo 

Canhota Não, contribuíram para a violação do bem jurídico tutelado pela norma em 

questão, sendo de rigor a tomada de medidas para se chegar a tais indivíduos. 

 

 
27 “Lula visitará Rondonópolis a convite de Zé do Pátio”. Disponível em: https://olivre.com.br/lula-visitara-
rondonopolis-a-convite-de-ze-do-patio 
28 “Lula deve vir a Rondonópolis a convite de Pátio, mas Russi duvida que prefeito seja candidato a 

governador”. 13 fev. 2022. Disponível em: 
https://www.olhardireto.com.br/noticias/exibir.asp?id=499610&edt=33&noticia=lula-deve-vir-a-rondonopolis-a-
convite-de-patio-mas-russi-duvida-que-prefeito-seja-candidato-a-governador&edicao=1 
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54. Desta forma, em face dos fatos descritos, entende o Noticiante que, 

em tese, ocorreu a prática do delito de ameaça, exigindo-se, assim, a devida investigação 

e responsabilização dos Autores. 

 

 

— II.4 — 

Dos indícios de materialidade do delito de associação criminosa: 

 

55. Por derradeiro, cumpre destacar que o artigo 288 do Código Penal 

incrimina a associação de três ou mais pessoas, voltada ao fim específico de cometer 

crimes29.  

 

56. JOSÉ SILVA JÚNIOR e GUILHERME MADEIRA DEZEM ensinam que a 

norma supra visa tutelar a paz pública, “no preciso sentido das expectativas sociais de 

uma vida comunitária livre da especial perigosidade de organizações que tenham 

por escopo o cometimento de crime”.  

 

57. Outrossim, com precisão ímpar, CELSO DELMANTO descreve que 

“o tipo penal em questão trata, na verdade, de punir verdadeiros ‘atos preparatórios’”, 

sendo que “por se tratar de crime de perigo, e não de dano, não se exige para a sua 

consumação a efetiva prática de crimes, bastando que esta seja a finalidade da 

associação criminosa”. 

  

58. Para além disso, nos termos da jurisprudência pacífica do c. 

Superior Tribunal de Justiça, a associação criminosa deve ser estável e permanente, do 

contrário tem-se apenas o concurso de pessoas do artigo 29 do Código Penal: 

 

 
29 “Art. 288 - Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de cometer crimes”. 
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“Para   caracterização   do   delito de associação criminosa, indispensável a 
demonstração de estabilidade e permanência do grupo formado por três ou mais 
pessoas, além do elemento subjetivo especial consiste no ajuste prévio entre os 
membros com a finalidade específica de cometer crimes indeterminados. Ausentes 
tais requisitos, restará configurado apenas o concurso eventual de agentes, e não o 
crime autônomo do art. 288 do Código Penal”  
(Superior Tribunal de Justiça. 6ª Turma. HC 374515/MS, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJE 14.3.2017). 

 

59. Pois bem.  

 

60. No caso presente, as circunstâncias já expostas indicam, ao menos 

em tese, certa reunião e organização de pessoas para a prática reiterada de crimes de 

injúria, difamação e ameaça contra o Noticiante. 

 

61. Em tal direção, rememore-se que o blog de MARCELO MARRETA 

apontou, em primeira mão, que os autores dos ataques perpetrados planejavam a 

produção de mais 10 outdoors30. 

 

62. No mais, confirmando a informação de MARCELO MARRETA, o 

Deputado Estadual GILBERTO CATTANI escreveu em sua página pessoal do Instagram 

que o Outdoor inaugurado no dia 21.02.2022 “é apenas o primeiro outdoor de 

muitos”. 

 

63. E, não suficiente, evidências coletadas pela defesa do Noticiante 

apontam que já foram feitos três outdoors da mesma natureza, ao passo que os autores 

estão levantando dinheiro para ainda mais ataques. 

 

 
30 “Outdoors anti-Lula serão espalhados em MT: Mais de 10 outdoors contra o ex-presidente Lula irão ganhar 
as ruas e avenidas, e serão espalhados pela cidade”. Disponível em: https://marretaurgente.com.br/outdoors-anti-
lula-serao-espalhados-em-mt/ 
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64. Portanto, ainda que não tenha sido possível identificar, neste 

momento preliminar, todos os agentes que participaram da confecção, da elaboração e 

da divulgação do outdoor, as circunstâncias indicam a existência, em tese, de uma 

suposta associação de pessoas, estável e permanente, voltada ao fim específico de atacar 

a honra (objetiva e subjetiva) do Noticiante, assim como de tolher a sua 

autodeterminação psíquica, através da publicação de um número indeterminado de 

anúncios em Rodovias e vias públicas. 

 

65. Esses fatos merecem, portanto, ser devidamente apurados por essa 

digna Autoridade Policial; sobretudo para conter novas — e já anunciadas — violações 

a direitos do Noticiante. Frisa-se, igualmente, que a identificação de todos os autores 

que supostamente se associaram para praticar um sem números de ataques gratuitos e 

ameaças contra o Noticiante deve ser objeto de profunda investigação, para que 

episódios como esses não sejam chancelados pela justiça brasileira.  

 

66. Por fim, apesar dos fortes indícios sobre a permanência e a 

estabilidade da associação, há necessidade de diligências para confirmá-las. Sendo 

assim, a apuração minuciosa dos fatos é medida que se impõe, para a verificação da 

provável ocorrência da prática do delito de associação criminosa.  
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— III — 

DOS REQUERIMENTOS 

 

67. Diante do exposto, requer-se: 

  

(i) seja a presente notitia criminis recebida e distribuída ao(à) 

Ilmo(a). Delegado(a) de Polícia responsável; 

  

(ii) seja instaurado inquérito policial para apurar os fatos trazidos 

a lume e para angariar provas da materialidade e da autoria dos crimes que foram, em 

tese, praticados contra a honra e a liberdade pessoal do Noticiante, assim como contra 

a paz pública; 

 

(iii) para o deslinde das investigações, sugere-se que seja avaliado 

por esta d. Autoridade Policial a pertinência da quebra dos sigilos bancários da empresa 

“Rondoletras Publicidades e Comunicação Visual”, do “Movimento Conservador de 

Rondonópolis” e das pessoas físicas THIAGO MOTA DE LIMA e MICHEL PAGNO — 

mormente diante das informações que indicam suas participações na elaboração do 

outdoor inaugurado em 21.02.2022; 

 

(iv) igualmente, sugere-se a busca e apreensão dos contratos que 

deram origem ao outdoor, de modo a possibilitar a individualização dos contratantes 

que participaram do pretenso fato criminoso; 

 

(iv) ainda, que seja intimada a empresa “Rondoletras Publicidades 

e Comunicação Visual” para que:  
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a) apresente contratos que deram origem ao outdoor, de modo a possibilitar a 
individualização dos contratantes que participaram do pretenso fato criminoso; 
 
b) indique a existência de outros cartazes programados com teor igual ou similar 
ao ora noticiado;  
 
c) precise por qual meio se deram os pagamentos que originaram a contratação 
do outdoor envolvendo o Noticiante, entregando as notas fiscais relacionadas 
às contratações, bem como comprovantes de depósito bancário (caso o 
pagamento tenha sido por meio de PIX) ou cupons fiscais (na modalidade do 
pagamento ter sido efetuado por cartão); e  
 
d) esclareça a participação de terceiros, que possua ciência, que possam ter 
contribuído para a contratação de painéis. Tudo isso sob pena de busca e 
apreensão de documentos, caso desobedecida a ordem.  

 

(v) outrossim, com fulcro no artigo 5º, parágrafo 1º, alínea “c”, do 

Código de Processo Penal, sejam ouvidas, por ora na condição de testemunhas, as 

seguintes pessoas: 

 

a) CLAUDINEI DE SOUZA LOPES, brasileiro, deputado estadual, portador do 
RG nº 43932730 SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 678.646.199-91, domiciliado 
na Av. André Maggi nº 6, Centro Político Administrativo, Gabinete 215,  
Cuiabá-MT, CEP 78.049-901, e-mail 
deputadodelegadoclaudinei@al.mt.gov.br, telefone: 6533136358; 
 
b) GILBERTO MOACIR CATTANI, brasileiro, deputado estadual, portador do 
RG nº 0556636-3, inscrito no CPF sob o nº 522.376.051-49, domiciliado na Av. 
André Maggi nº 6, Centro Político Administrativo, Gabinete 211,  
Cuiabá-MT, CEP 78.049-901, e-mail gilberto.cattani@al.mt.gov.br, 
telefone: 6533136760; 
 
c) MICHAEL ERLANDERSON ALVES FALCA PAGNO, brasileiro, gerente 
administrativo, portador do RG nº 0052.399-0, inscrito no CPF sob o nº 
612.108.112-00, residente e domiciliado na Rua Durvalino Vitorino, nº 1.400, 
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Condomínio do Bosque II, Vila Goulart, Rondonópolis-MT, CEP 78744-082; 
e-mail michaelpagno@gmail.com; 
 
d) SANDRO HENRIQUE MAGALHAES, brasileiro, empresário, portador do 
RG nº 0550963-7, inscrito no CPF sob o nº 396.240.301-97, residente e 
domiciliado na Rua Barão do Rio Branco, nº 510, Vila Aurora, Rondonópolis-
MT, CEP 78.740-110; 
 
e) THIAGO MOTA DE LIMA, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 
053.308.051-71, residente e domiciliado na Rua José Barriga, nº 134, 
Loteamento Jambalaia I, Rondonópolis-MT, CEP 78.700-524, podendo ser 
localizado também no “Mercado Lima”, situado na Rua José Barriga, nº 410 ou 
411, Lote 02-B, Loteamento Jambalaia I, Rondonópolis-MT, CEP: 78700-536, 
ou, alternativamente, na sede do Movimento Conservador, situada na Avenida 
Presidente Médici, nº 298, Vila Birigui, Rondonópolis-MT, CEP 78705-000, 
telefone: (66) 99230-2997. 
 

(vi) após a colheita de todos os elementos de prova que elucidem a 

materialidade e, principalmente, a autoria dos delitos acima apontados, seja o 

Noticiante intimado para exercer eventual direito de Queixa-Crime, quanto aos 

delitos contra a honra, nos termos do artigo 145 e artigo 100, parágrafo 2º, ambos do 

Código Penal, combinado com o artigo 30 do Código de Processo Penal.  

 

(vii) no mais, seja o Noticiante intimado para proceder com 

devida representação, nos termos do art. 147, caput e parágrafo único, e art. 100, §1º 

ambos do Código Penal, c/c art. 24 e art. 39 ambos do Código de Processo Penal; 

 

(viii) por fim, concluído o Inquérito Policial com o relatório 

correspondente, que sejam os autos encaminhados ao ilm. Membro do Parquet para a 

adoção das medidas persecutórias adequadas. 

 

Victor
Texto digitado
ao
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68. Finalmente, requer que todas as notificações, intimações e 

publicações oficiais dos atos processuais sejam feitas exclusivamente em nome do 

subscritor da presente, CRISTIANO ZANIN MARTINS, inscrito na OAB/SP sob o nº 

172.730, sob pena de nulidade. 

 

Termos em que, 
Pedem deferimento. 

 
De São Paulo (SP) para Rondonópolis (MT), 15 de março de 2022. 

 

 

CRISTIANO ZANIN MARTINS 
OAB/SP 172.730 

  

EUGENIO J. G. DE ARAGÃO 
OAB/SP 428.274 

 
 

MARIA DE LOURDES LOPES 
OAB/SP 77.513 

VICTOR LUGAN R. CHEN 
OAB/SP 448.673 

ELIAKIN T. Y. PIRES DOS SANTOS 
OAB/SP 386.266 

EDUARDA P. QUEVEDO 
OAB/SP 464.676 
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